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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 004/2018
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2018
“EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA IMPLANTAÇÃO DE MÁQUINA DE CARTÃO DE DÉBITO E CRÉDITO PARA FUNCIONAMENTO NA TESOURARIA DESTE MUNICÍPIO”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS,  representado neste ato por seu Vice-Prefeito no exercício do cargo  Prefeito Municipal, Senhor LUCAS DENARDI CATTELAN,  TORNA PÚBLICO  para conhecimento dos interessados, que encontra-se aberto o Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO nº. 001/2018 que, esta efetuando o credenciamento de empresas especializadas para implantar máquina de cartão para recebimento de tributos e demais valores através de cartão de débito ou crédito na tesouraria deste município, constante no objeto deste edital. Maiores informações encontra-se a disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Jaguari, Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, no horário das 07h30min às 12h00min e das 13h00min às 16h30min ou ainda através do e-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br .  O prazo para o credenciamento iniciar-se-á a partir da publicação do presente edital, no dia 30 DE JANEIRO DE 2018.
O Credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento. 

As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes unidades orçamentárias requisitantes:

ÓRGÃO: 04 – SECRETARIA MUNIC DA FAZENDA 
UNIDADE: 01 –  ATIVIDADES FAZENDÁRIAS

PROJETO: 2.004 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES FINANCEIRAS

ELEMENTO DESPESA: 33.90.39.00.00.00.00.0001 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

1. DO OBJETO:

1.1. O presente edital tem por fim realizar o Chamamento Público visando o credenciamento de empresas  especializadas para implantar máquina de cartão para recebimento de tributos e demais valores através de cartão de débito ou crédito na Tesouraria deste Município. 

1.2.  Os credenciados devem prestar os serviços nas condições deste Edital e no  Termo de Credenciamento, obedecendo o preço máximo de  mensalidade / aluguel da maquina de cartão  estabelecido no 6.1.  deste edital 
2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1. Constitui objeto dos serviços a contratação de empresas através de  credenciamento público que ficará em andamento neste Município através do Chamamento Público pelo período de doze (12) meses,  a contar  da publicação do presente edital,.

2.2. Para a realização dos serviços será necessário à disponibilização de sistema para captura dos dados dos cartões, podendo ser máquina operadora de cartão de crédito e débito ou software compatível com a função da máquina.

2.3. As máquinas fornecidas deverão aceitar transações no mínimo nas seguintes bandeiras: VISA, MASTERCARD, BANRICOMPRAS,  ELO, VERDE CARD. 

2.4. Os equipamentos deverão ser instalados na Tesouraria deste Município, após termo de credenciamento dos interessados. As máquinas  serão do tipo  fixas com fio, com a emissão de comprovantes.  O fornecimento da bobina de papel de impressão do recibo de transação, bem como a sua reposição serão por conta da empresa credenciada. 

2.5. O Município poderá remunerar a prestadora de serviços pelo valor da mensalidade / aluguel da máquina / equipamento na solução POS FIXO ou TEF. A cada utilização do cartão de débito e/ou crédito, o Município remunerará a prestadora de serviços nas taxas oferecidas pelas mesmas, nos limites estabelecidos pelo mercado financeiro e pactuados no respectivo contrato.
2.6. A empresa credenciada deverá realizar o crédito das transações efetuadas no cartão tanto no débito como no crédito,  observando que o prazo será contado a partir da data da captura e confirmação da transação. 

2.7. A escolha da forma de pagamento com o cartão para quitar seus débitos tributários junto a Tesouraria deste Município será feita exclusivamente pelo contribuinte;
2.8. O prazo para a instalação da máquina de cartão na Tesouraria  será de  até vinte (20) dias a contar da data de assinatura do termo de credenciamento, ficando sob a responsabilidade da Credenciada ofertar o  treinamento para os  servidores após a instalação da máquina.  
3. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO:

3.1.  Poderão participar do presente credenciamento todos os interessados que possuírem solução de maquina de cartão de crédito e que se enquadre nas condições deste edital. 

3.2. Não poderão participar do presente credenciamento os interessados que se encontrarem sob estado de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarado inidôneos para licitar com a Administração Pública, que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgãos públicos do Poder Executivo do Município de Jaguari; entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis e técnicos haja alguém que seja empregado ou dirigente da Administração Pública, empresas em sistema de consórcio  ou punidos com suspensão de direito de licitar e contratar com a Administração Pública.

3.3. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
3.4. Os interessados em credenciar-se, deverão entregar os documentos indicados no item 4.2. deste edital, no Setor de Licitações no Centro Administrativo Municipal,  neste Município. 

4. DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº. 001:

4.1.  Os documentos necessários ao credenciamento, abaixo listados, deverão estar com o prazo  vigente a execução daqueles que por natureza, não contenham validade. Poderão ser apresentado em original ou por processo de cópia autenticada por cartório ou por funcionário público da Prefeitura – Setor de Licitações.

AO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2017

ENVELOPE Nº. 001 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA COMPLETO)

TELEFONE  E E-MAIL

4.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;


d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) cópia da cédula de Identidade (RG) ou CPF do(s) Proprietário(s) e Sócios(autenticadas);


e) decreto de autorização, em se tratando de empresa/instituição ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.2.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXECUÇÃO PATRIMONIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.

4.2.3.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO II do presente Edital.
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº. 002:

5.1. A proposta de preços deverá ser apresentada datada e assinada pelo representante legal, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, conforme Modelo constante do ANEXO II, deste edital:
AO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 001/2017

ENVELOPE Nº. 001 – PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA COMPLETO)

TELEFONE  E E-MAIL

5.2.  A PROPOSTA deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços deste edital, e deverá conter OBRIGATORIAMENTE:

5.2.1. Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome do proponente ou seu representante legal com dados de  CPF, RG e cargo  ocupado  na empresa;

5.2.2. Apresentar preço mensal a ser cobrado pela máquina na solução POS fixo ou TEF, expresso em Real, em algarismos, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo considerado fixo irreajustável, respeitado o valor máximo estipulado neste edital no item 6.1.;

5.2.3. Apresentar a CARTA PROPOSTA, conforme  modelo descrito no ANEXO I, parte integrante deste edital que deverá  conter   as bandeiras do cartão de créditos e as taxas  que serão praticadas  a cada transação utilizando a forma de pagamento com o sistema de cartão,  seja  no débito(à vista),  crédito(parcelado até 6 vezes) ou credito parcelado 7 ou mais); 
5.2.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1 A proposta será julgada pelo valor fixado por  este Município, sendo que o  valor máximo da  mensalidade / aluguel  da máquina / equipamento  é de  R$ 99,40 (noventa e nove reais e quarenta centavos). 

6.7. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, os preços superiores ao valor máximo descrito neste edital. 

7. DO PAGAMENTO:
7.1. O valor da mensalidade / aluguel  ofertada na proposta   será cobrado deste Município, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços.
7.2. As taxas serão cobradas a cada transação utilizando a forma de pagamento com o sistema de cartão,  seja  no débito(à vista),  crédito(parcelado até 6 vezes) ou credito parcelado 7 ou mais) conforme tabela de preços constante do termo de credenciamento, descontados do valor a ser creditado ao Município.
7.3. Os créditos referentes aos pagamentos das operações com cartões de débito, no dia útil seguinte a operação (D+1) e nas operações parceladas (crédito), o crédito será efetuado no prazo que for fixado para cada operação (D+n) sendo creditados em conta corrente a ser indicada pelo Município.

8. DO PRAZO DE VALIDADE,  DAS ALTERAÇÕES E DA RESCISÃO:

8.1. O prazo de vigência do presente contrato será de  doze (12) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da administração e com a anuência do Contratado, nos temos do artigo 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

8.2. O Município poderá, através da Secretaria Municipal da Fazenda, a qualquer tempo solicitar a alteração de rotinas operacionais previstas no Contrato, mediante comunicação prévia, desde que o interesse público assim recomendar.

8.3. Este contrato poderá ser rescindido de acordo como o disposto no artigo 79 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

9. DAS VEDAÇÕES DA EMPRESA:

9.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

9.2. Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.

10. DA FISCALIZAÇÃO:

10.1. A execução do contrato de credenciamento será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte da Administração Municipal, através do setor financeiro da Secretaria Municipal da Fazenda; 

10.2. A fiscalização da Administração Municipal terá o dever de verificar o cumprimento dos termos do contrato; 
10.3. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação ou não funcionamento da máquina, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com a garantia do contraditório e da ampla defesa;
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

11.1.  DA EMPRESA:

11.1.1. Fornecer ao Município, os equipamentos, bem como efetuar os reparos, manutenção e assistência técnica nos equipamentos e softwares e prestar os esclarecimentos necessários ao correto funcionamento destes, durante a vigência do contrato quando for necessário;

11.1.2. Disponibilizar estrutura de atendimento telefônico, com funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana, através do qual este poderá esclarecer dúvidas sobre a utilização dos produtos do cartão, sobre as ocorrências nas transações realizadas e solicitar apoio técnico, treinamentos, material de sinalização entre outros;

11.1.3. Fornecer as instalações e ativação do produto com a tecnologia escolhida, de forma direta ou através de empresas terceirizadas, ofertando treinamento inicial de uso do sistema para até três (03) servidores deste Município,  no prazo estipulado neste edital;
11.1.4. Disponibilizar a este Município bobinas de papel para utilização na máquina instalada,  conforme a  necessidade deste Município;

11.1.5. Possibilitar a emissão de  extratos financeiros e ou relatórios periódicos, com a descrição das operações realizadas, com o valor bruto recebido e o desconto praticado decorrente de taxa de administração, através de portal da internet, restrito a um servidor designado pela Prefeitura;

11.1.6. Depositar em conta corrente a ser indicada pelo Município os pagamentos nas operações com cartões de débito, no dia útil seguinte a operação (D+1) e nas operações parceladas (crédito) o crédito será efetuado no prazo que for fixado para cada operação (D+n) ;
11.1.7. Assegurar o sigilo e a confidencialidade das informações, dados ou especificações a que tiver acesso, ou que porventura venha a conhecer, relacionadas ao abjeto da contratação, obrigando-se, no caso de eventual violação e divulgação por ato de seus servidores ou terceiros, ressarcir perdas e danos;

 11.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao seu pessoal, decorrentes da prestação de serviços;
11.1.9. Manter durante toda a execução do contrato ou instrumento equivalente, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

11.2. DO MUNICÍPIO:

11.2.1. Arcar com as despesas da mensalidade  / aluguel e os custos de utilização incidentes sobre as operações realizadas com os cartões no  débito, créditos, parcelado até 6 vezes e parcelado de 7 ou mais;

11.2.2. Fornecer à empresa credenciada  todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos trabalhos, esclarecendo eventuais dúvidas;

11.2.3. Acompanhar e fiscalizar os serviços por meio de fiscal de contrato;

11.2.4. Notificar expressamente a empresa credenciada quando de eventuais falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços;

11.2.5. Disponibilizar linha telefônica ou internet em pleno funcionamento no local exato onde o equipamento fixo será alocado;

11.2.6. Designar servidor da Prefeitura para acessar os extratos financeiros e ou relatórios periódicos, com a descrição das operações realizada.

12. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS:

12.1.  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, esclarecimentos, providências bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital e impugnações, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari, Setor de Compras e Licitações, do Centro Administrativo Municipal – Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, ou pelo telefax (55) 3255-1559, Rama  215 no horário de expediente:  07h30minh às 12h00minh e 13h00minh às 16h30minh, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data marcada para recebimento dos envelopes.

12.2. O interessado em apresentar impugnação ao presente edital deverá observar os seguintes procedimentos:

12.2.1. A impugnação dever ser apresentada de forma escrita, fundamentada e conter assinatura do impugnante em via original;
12.2.2. A impugnação será recebida no Setor de Licitações, Centro Administrativo Municipal, no horário das 07:30 às 12:00 e das 13:00 às 16:30; ou 
12.2.3.  A impugnação poderá ser encaminhada por correio eletrônico (e-mail), para o endereço licitar@jaguari.rs.gov.br . Nesse caso o documento original deverá ser encaminhado via correios respeitados todos os prazos. 

12.2.4. Em caso de procedência da impugnação, se for o caso, será marcada a nova data para a realização do certame, sendo feita a publicação no site da Prefeitura: www.jaguari.rs.gov.br e no DOE-e;
12.3. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena da detenção e multa, nos termos do artigo 93 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações assegurados os contraditório e a ampla defesa;

12.4. Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos estipulados no edital, o Município fornecerá à empresa o Termo de Credenciamento. Em caso de descredenciamento, o interessado poderá interpor recurso, no prazo de cinco (05) dias úteis, contados da notificação recebida.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Credenciamento encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Licitações;

13.2. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as empresas façam constar na documentação o seu endereço de e-mail, números de telefones fixos e celulares;

13.3. As cópias extraídas da internet dos documentos, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferido pela Administração;

13.4. A proponente que vier a ser CREDENCIADA,   ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, sobre o valor inicial contratado;

13.5. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio,  conforme minuta do contrato que consta  no ANEXO III contendo as cláusulas e condições previstas do edital, bem como aquelas previstas no artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, que lhe forem pertinentes;
13.6. O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação ao Contratado, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes da rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos recursos arrecadados.

13.7. Todo o credenciado assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do presente Contrato que venham em prejuízo dos interesses do Município.

13.8. Caso a empresa credenciada não repasse o valor das transações realizados pelo cartão, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, inclusive seus acréscimos.  

13.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações.
13.10. Fica assegurado ao Município de Jaguari, mediante justificativa motivada justificativa  o direito de, a  qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte(art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).  Preservando deste já o principio do contraditório e a ampla devesa, ou seja, obedecendo ao devido processo legal. 

13.11. São anexos deste Edital: 

a- ANEXO I – Modelo Proposta de Preços;

b- ANEXO II – Modelo Declaração Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da CF;

c-    ANEXO III – Minuta de Contrato Administrativo.

13.12. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
13.13.  Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 215 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br  em horário de expediente.        
Jaguari (RS), 29 de janeiro 2018.
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ANEXO I

MODELO
CARTA DE APRESENTAÇÃO DE  PROPOSTA
EDITAL DE LICITAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº:......./2018
NOME DA EMPRESA:................................................

CNPJ Nº. .........................................................................

Nº. DO TELEFONE OU CELULAR:..............................................

E-MAIL:.........................................................................

Declaramos estar de pleno acordo com os termos e condições do Edital Chamamento Público  nº ..../2018, apresentando a referida proposta, objetivando a implantação de  máquina de cartão para recebimento de tributos e demais valores através de cartão de débito ou crédito na Tesouraria deste Município. 

O  valor  da mensalidade / aluguel  é de R$.................... (........................................) referente a  máquina de cartão  nas modalidades  crédito e débito: ..........................................(especificar a solução de acordo com o edital).
Informar  nesta proposta os percentuais  praticados referente as taxas nas seguintes bandeiras:
	BANDEIRA
	DÉBITO
	CRÉDITO
	PARC ATÉ 6 VEZES
	PARC DE 7 VEZES OU MAIS

	
	.....%
	.....%
	.....%
	.....%

	
	......%
	.....%
	......%
	.....%

	
	.....%
	.....%
	.....%
	.....%

	
	......%
	.....%
	......%
	.....%


O prazo de validade desta proposta é de sessenta (60) dias.
Declaramos expressamente que o preço proposto compreende todas as despesas concernentes à execução dos serviços especificados, incluindo todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino e qualquer outro ônus que porventura possam recair sobre o serviço do objeto da presente licitação.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_______________, ___de __________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
Carimbo do CNPJ    
ANEXO II
MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório CHAMAMENTO PÚBLICO  nº. ____/2018, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2018.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CNPJ. 
    ANEXO IV
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0xx/2018
LICITAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO L Nº 0xx/2018
TERMO DE CREDECIAMENTO  Nº. 0xx/2018

“TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE MÁQUINA DE CARTÃO PARA RECEBIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS VALORES ATRAVÉS DE CARTÃO DE DÉBITO OU CRÉDITO NA TESOURARIA DESTE MUNICÍPIO QUE FAZEM ENTRE SI DE UM LADO O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CREDENCIANTE E DE OUTRO A  ..................................., COMO CREDENCIADA”.
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor XXXXXXXXXX, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular de identidade nº .........., expedida por SSP RS e CPF nº .................., neste ato denominado, simplesmente de CREDENCIANTE e a Empresa XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede estabelecida na Rua Coronel Flores, nº 1676, no Município de Jaguari - RS, inscrita no CNPJ sob o n°. .................. representada neste ato pelo Senhor ....................., brasileiro, motorista, detentor (a) da Cédula de Identidade nº .........., SSP/RS e do CPF nº. ................, residente e domiciliado na Rua ..............., no município de ...................- RS, neste ato denominada, simplesmente de CREDENCIADA firmam o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0XX/2018, Chamamento Público nº 0XX/2018, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto do presente termo o credenciamento  empresas  de prestadora de serviços  para implantação de máquina de cartão para recebimento de tributos e demais valores através de cartão de débito ou crédito na Tesouraria deste Município. 

1.2. A máquina a ser implantada  na Tesouraria deste  Município tem como  solução ...........................  nas modalidade crédito e débito.

1.3. Segue na tabela abaixo que constam os  percentuais  praticados referente as taxas ofertadas nas seguintes bandeiras :

	BANDEIRA
	DÉBITO
	CRÉDITO
	PARC ATÉ 6 VEZES
	PARC DE 7 VEZES OU MAIS

	
	......%
	......%
	......%
	......%

	
	......%
	......%
	......%
	......%

	
	......%
	......%
	......%
	......%


CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS,  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO:

2.1. (Conforme Edital)

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE:
3.1. DO PREÇO:

3.1.1. Fica estipulado no presente contrato que o valor  da mensalidade / aluguel  é de R$ ............ (................)  referente a  máquina tipo .......  a ser instalada na Tesouraria deste Município.
3.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.2.1. Conforme Edital
3.2.2. Conforme Edital
3.3. O valor contratado será revisado nos seguintes casos:

3.3.1. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos da proposta, quando comprovada sua incidência sobre os valores, para mais ou para menos;

3.3.2. Havendo alteração unilateral do presente contrato que afete seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o CREDENCIADO deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração;

3.3.3. O requerimento do  CREDENCIADO, sempre que houver acréscimos nos preços dos insumos que compõem o seu custo, desde que comprovado o impacto econômico-financeiro;

3.4.  Os preços poderão ser recompostos e/ou reajustados desde que implementadas as condições legais. Para fins de cumprimento das alíneas “c” e “d” do art. 40 da Lei 8.666/93, será adotado o Índice Geral de Preços do Mercado(IGP-M).

CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes rubricas orçamentárias:

4.1.1. Conforme Edital
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES:

5.1. DA CREDENCIADA:

5.1.1. Conforme Edital
5.2. DO CREDENCIANTE:

5.2.1. Conforme Edital
CLAUSULA SEXTA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

6.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

6.1.2. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CREDENCIADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

6.1.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

6.1.4. Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

6.1.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da instituição licitante ou de seus sócios-diretores;

6.1.6. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

6.1.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da instituição que, a juízo do CREDENCIANTE, prejudique a execução do contrato;

6.1.8. O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da cREDENCIADA;

6.1.9. Razões de interesse do Serviço Público;

6.1.10. A supressão por parte do CREDENCIANTE nos serviços prestados acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
6.1.11. Falta grave à juízo do CREDENCIANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CREDENCIADA;
CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:

7.1. (Conforme Edital)
CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

8.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Setor Jurídico da CREDENCIANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades conforme previsto no edital e do presente Contrato.
8.3. A proponente que vier a ser CREDENCIADA  ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, sobre o valor inicial contratado;

8.4.  As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.

CLÁUSULA NONA: DO FORO:

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Jaguari,RS, ____ de __________  de 20___.


     
                   MUNICÍPIO DE JAGUARI



                               NOME DA EMPRESA 
                          CREDENCIANTE




                    CREDENCIADA
APROVADO EM ____/____/____
ASSESSORIA JURÍDICA
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.             





                                   Em ____/____/______.





                                                          Assessor Jurídico       








LUCAS DENARDI CATTELAN 


Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal








PAGE  
Praça  Gilson Carlos Reginato, s/nº – Centro – JAGUARI – RS – CEP 97.760-000 E-mail: compra@jaguari.rs.gov.br 
1 - 10

_1308744422.bin

